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SECRETARIA DE GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
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MEI{SAGEM TI 68, DE 24 DE AERIT DE 2OZI.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

\
ÀRA RÀt IE

de [osio

Excelentíssimos Senhores Deputados e Senhoras Deputadas,

Trata-se de oficio AL-P-(SGM) Ne t4412O23, encaminhando, devídamente aprorado pelo
Poder legislaüvo, o Projeto de Lei de autoria do Deputado Fábio Novo que: "Reconhece de utitidode
Público o Associoção dos ldosos do parque Mão Sonto - AlpMS,.

Após minuciosa análise, constatou-se que não foi preenchido um dos requisitos
necessários ao reconhecimento de uülidade Pública, conforme exigido pela Lei ns 5.447, de 24 de maio
de 2005, que regulamenta a matéria nos seguintes termos:

aa Subniub

Art. 2" A declaração de utilidade pública far-se-á atrâvés de Lei Estadual, devendo a entidade
interessada estar constituída há, pero menos, um ano, sarvo no caso de FundaÉo púbrica que tenha
por objeüvo a otimização dos serviços prestados à popuração por quarquer dos poderes, instruído o
requerimênto com as seguintes provas:

a) possuir personalidade jurídica, comprovada mediante juntada de certidão de Registro de pessoas
Jurídicas, fornêcidâ pero cartório em que se averbou o registro e de cópia do cNpJ (cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica);

bl que esteve em cfgdla e contínuo funcionâmênto, durânte o ano imediâtameme anterior à
Íormulação do pedido, com â erata obseÍvância dos estâtutos, pÍincipalmente quanto ao plêno
exêÍcício de suas atívidades fins, mediantê juntada do Estatuto;

c) que não são remunerados, por qualquer forma, os cargos de sua diretorie, conselhos fiscal,
deliberativo ou consurüvo e que não distribui rucros, bonificações ou vantagens a dirigentes,
mantenedores ou associados, sob nenhuma forma ou pretexto e, em caso de dissolução seu
patrimônio será incorporâdo ao de outra entidade congênere ou ao poder público;

d) que se obriga a publicar, anualmente, a demonstração da receita e despesa realizadas no período
ânterior, desde que contemplada com subvenção poÍ parte do Estado, neste mesmo período; e) que
seus dirigentes e conselheiros fiscais sejam portadores de ilibada conduta e idoneidade moral.

Em anárise aos documentos da Associação dos rdosos do parque Mão santa (ArpMS),
objeto do Projeto de Lei, nota-se que seu funcionamento não foi efetívo e contínuo durante o ano
imediatamente anterior, como exige a alínea "b" do art.29 transcrito acima, uma vez que retomou asatividades apenas em 27 de agosto de 2022, conforme atesta a ATA DE AsseüglÉn ae RAi
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EXTRAORDINÁRA DE REATIVAçÃO DA ASSOCAçÃO DOS IDOSOS DO PARQUE MÃO SANTA - AIPMS (flS.

01 e 02, do documento 73L46291, deixando de atender os requisitos para o Reconhecimento da Uülidade
Pública da Enüdade.

Dessa forma, não havendo a aludida Entidade preenchido os requisitos previstos no art.
2s, da Lei 5.447, de 24 de maio de 2005, não vislumbrq em atenção ao princípio constituciona! da
legalidade, outra alternativa sênão VEfAR o Proieto de Lei de autoria do Deputado Fábio
I{ovo que: 'Reconhece de Utilidade Público o Associoção dos ldosos do Porque Mão Santa - AIPMS".

Sem embargo, a Constituição Estadual prevê o poder de veto nos seguintes termos:

AÍt.78. omissis...

§ le O Governador, se considerar o projeto, no todo ou êm parte,
inconstitucional ou contÉrio ao interesse público, deverá vetáJo total ou
pârcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data do recebimento e
comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao Presidente da Assembleia
Legislativa os motivos do vêto.

§ 2e - omissis...

Por todo o exposto, com base no princípio da separação dos poderes, resolvo VEIAR
TOTALMENTE o Projeto de Lei, por entendê-lo contrário ao regulamento aplicável, e, por isso, também
contrário ao interesse público.

Senhor Presidente, são essas as razôes que me levaram a vetar este Projeto de Lei, as quais
submeto à elevada consideração dos Senhores(as) membros dessa augusta Assembleia Legislativa.

Respeitosa mente,

(ossi nodo eletronica mente )

Rafael Talra Fonteles

Governador do Estado do Piauí
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Documento assinado eletronicamente por RAFAEI TAJRA FoNTELES, GovernadoÍ do Estado do
Piauí, em t2/O5/2023, às 19:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. lll,
Art. 14 do Decreto Estadual ne 18.142. de 28 de fevereiro de 2019.
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